
Câmara Munlcipal de Teresina
GABTNETE DA pnestoÊNcn

ESTADo oo pnuí

a cÂuanaMUNrcrPAL DE TERESTNA. LEI NO DE DE

APROVA:

Dispõc sobre :r obrigatoricdndc tlc
instalação de tclas ou redcs tlc proteçrio
ern locais rle uso colctivo conr risco de
quctla no Município tle Tclesina, c tlá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí,
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e, eu, sanciono a seguinte

Lei:

Art" 1" Ficam obrigados, no ârnbito do MLrnicípio de Teresiua, os estabelecimentos públicos e

privados de uso coletivo, como shoppings certers, galerias cornerciais, escolas, hospitais. centlos
culturais, cinemas, casas de eventos e congêneres, a instalartelas ou redes de proteção ern áreas elevadas
cotn risco de queda, especialmente junto a vãos livres, parapeitos, escadas abertas, sacadas e rnezanirros
acessíveis ao público"

Art.2" As telas, redes ou grades de proteção deverão:

I - ser instaladas em conformidade com as nonnas técnicas da Associação Brasileira de Norrlas
Técnicas - ABNT;

II - ser fixadas por profissionais habilitados;
III - ter resistência adequada a impactos, confonne especificações técnicas da ABNT; e
lV - sermantidas ern borl estado de conservação e inspeção periódica.

Art. 3'A obrigatoriedade prevista nesta Lei aplica-se a:

I - estabelecinrentos com altura igual oLr superior a 1,20m em relação ao solo nas áreas de

circulação de pessoas;
ll - ambientes com rlezaninos ou vãos visíveis, ainda que com vidro, que perrnitarn risco de

acidentes; e
III - locais com grande circulação de crianças, pessoas com deficiência ou idosos.

Art.4" O descumprimento desta Lei acarreÍarâ:

I - advertência por escrito para regularizaçáo uo prazo de 90 (noventa) dias;
II - rnulta de R$ 5.000,00 (cinco rnil reais) err caso de não cumprimento após o prazo;

III - multa dobrada em caso de reincidência; e

IV - interdição parcial ou total do estabelecirnento, elr caso de negligência grave ou reincidência
continuada.

Art. 5o Ficam excluídos da obrigatoriedade apenas os imóveis residenciais unifamiliares e

de queda, conforme laudo técnico deestabelecimentos que c mente não apresentem risco
profi ss ional habil itado.
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ESTADO DO PIAUí
Gâmara Munlcipal de Teresina
cABTNETE DA pRestoÊNctA

a cÂueneMuNrcrpAl DE TERESTNA. LEr N, DE DE

APROVA:

Art. 6" As despesas decorrentes da excuçãos desta Lei correrão por conta dos estabelecimentos
obrigados.

Art,7" O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que couber"

Art. 8' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9'Revogam-se as disposições em contrário.

Càmara Municipal de Teresina, 1 5 de julho de 2025.
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